
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.048 - SP (2017/0011948-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ANA LUCIA CUNHA 
RECORRENTE : MILTON TADEU PIMENTA 
RECORRENTE : ELIZABETH DA COSTA SOARES 
RECORRENTE : SONIA REGINA DE ALMEIDA 
RECORRENTE : VITOR ANTONIO CAPPUCCELLI 
RECORRENTE : ADRIANA JANCZUR PICCHI 
RECORRENTE : AMERCES DE ALMEIDA E SILVA SANTA RITA 
RECORRENTE : ANTONIA LUCIA FELIX DO NASCIMENTO SOUSA 
RECORRENTE : RUTE DA SILVA 
RECORRENTE : MARGARETE FERREIRA DOS SANTOS 
RECORRENTE : MARIA TEREZINHA GONCALVES 
RECORRENTE : MARIA REGINA DE SOUZA SZELBRACIKOWSKI 
RECORRENTE : ADJARA DA COSTA PAES DE LIRA 
RECORRENTE : AILTON RODRIGUES LAUREANO 
RECORRENTE : ANA CAROLINA DUARTE SANTANA 
RECORRENTE : CARLOS EDUARDO DUARTE SANTANA 
RECORRENTE : REINADE MACHADO GUEDES DOS SANTOS 
RECORRENTE : RUBENS ANTÔNIO JÚNIOR 
RECORRENTE : HAMILTON CORREA PAES 
RECORRENTE : BENEDITO GOMES DO PRADO 
RECORRENTE : ROBERTO AVINO 
RECORRENTE : SILVANA PEREIRA DE SOUZA 
RECORRENTE : CARLOS DONIZETI FERREIRA 
RECORRENTE : FELIX RIBEIRO ANTONIO 
RECORRENTE : CAMILA SHEILA FRAGNAN 
RECORRENTE : VERA LUCIA GRATI NUNES 
RECORRENTE : CARLOS LANG 
RECORRENTE : MARCOS ANTONIO COSTA 
RECORRENTE : MIRTES MUNHOZ FIGUEIREDO BUENO 
RECORRENTE : JOSE PERGHER NETO 
ADVOGADO : MAURO DEL CIELLO E OUTRO(S) - SP032599 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARIA HELENA DA SILVA FERNANDES E OUTRO(S) - 

SP096106 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS 
ESTADUAIS. REAJUSTE VENCIMENTAL. CONVERSÃO  DA  MOEDA.  
UNIDADE  REAL  DE  VALOR - URV. LEI 8.880/94. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. PARCELAS DE TRATO 
SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. PRECEDENTES DO 
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STJ. DEFASAGEM  SALARIAL.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.  
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. 
POSSIBILIDADE. LEI ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA "A". DISSÍDIO 
PRETORIANO PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de ação em que os recorrentes, todos servidores públicos, 
ingressaram em juízo objetivando o recálculo dos seus vencimentos e proventos, 
convertendo-os para a URV a partir do mês de março de 1994, conforme 
estabelecido no artigo 22 da Lei 8.880/94.
2. "A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que, nas hipóteses de 
pedido de diferenças salariais originadas da conversão de cruzeiros reais para 
URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas 
vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, aplicando-se a Súmula 
85 do STJ." (STJ, REsp 1.480.376/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 06/10/2014). Neste ponto, observa-se falta de 
interesse recursal dos recorrentes, já que ausente a sucumbência suscitada.
3. Quanto ao mais, o Tribunal de origem consignou: a) "passados 20 anos da data 
da alegada não conversão, seria necessário que os autores comprovassem o 
efetivo prejuízo financeiro dela decorrente"; e b) "as parcelas relativas às 
diferenças decorrentes da conversão dos vencimentos em URV têm seu termo 
final na data em que editada lei que reestruture a remuneração dos servidores", 
bem como que "a Lei Complementar Estadual nº 836, de 30 de dezembro de 
1997, instituiu novo plano de carreira, vencimentos e salários para os integrantes 
do quadro do magistério da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, 
classe a que pertencem parte dos autores, representando o marco temporal final 
para incidência dos reflexos dá conversão pretendida".
4. No presente caso, concluiu a Corte de origem que os recorrentes não 
demonstraram prejuízos financeiros. Rever o entendimento da Corte de origem 
implica abrir reexame do contexto fático-probatório dos autos. Incidência, na 
hipótese, da Súmula 7 do STJ.
5. Com efeito, está pacificado no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de  
que,  embora  não  seja possível compensação de perdas salariais resultantes da 
conversão da moeda em URV com reajustes determinados por  lei  
superveniente, é cabível a limitação temporal do pagamento quando há 
recomposição nos vencimentos decorrente de reestruturação na carreira dos 
servidores.
6. A controvérsia em exame remete à análise de Direito local (Lei Complementar 
Estadual 836/1997), revelando-se incabível a via recursal especial para 
rediscussão da matéria, ante a incidência da Súmula 280 do STF.
7. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
8. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 28 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.048 - SP (2017/0011948-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ANA LUCIA CUNHA 
RECORRENTE : MILTON TADEU PIMENTA 
RECORRENTE : ELIZABETH DA COSTA SOARES 
RECORRENTE : SONIA REGINA DE ALMEIDA 
RECORRENTE : VITOR ANTONIO CAPPUCCELLI 
RECORRENTE : ADRIANA JANCZUR PICCHI 
RECORRENTE : AMERCES DE ALMEIDA E SILVA SANTA RITA 
RECORRENTE : ANTONIA LUCIA FELIX DO NASCIMENTO SOUSA 
RECORRENTE : RUTE DA SILVA 
RECORRENTE : MARGARETE FERREIRA DOS SANTOS 
RECORRENTE : MARIA TEREZINHA GONCALVES 
RECORRENTE : MARIA REGINA DE SOUZA SZELBRACIKOWSKI 
RECORRENTE : ADJARA DA COSTA PAES DE LIRA 
RECORRENTE : AILTON RODRIGUES LAUREANO 
RECORRENTE : ANA CAROLINA DUARTE SANTANA 
RECORRENTE : CARLOS EDUARDO DUARTE SANTANA 
RECORRENTE : REINADE MACHADO GUEDES DOS SANTOS 
RECORRENTE : RUBENS ANTÔNIO JÚNIOR 
RECORRENTE : HAMILTON CORREA PAES 
RECORRENTE : BENEDITO GOMES DO PRADO 
RECORRENTE : ROBERTO AVINO 
RECORRENTE : SILVANA PEREIRA DE SOUZA 
RECORRENTE : CARLOS DONIZETI FERREIRA 
RECORRENTE : FELIX RIBEIRO ANTONIO 
RECORRENTE : CAMILA SHEILA FRAGNAN 
RECORRENTE : VERA LUCIA GRATI NUNES 
RECORRENTE : CARLOS LANG 
RECORRENTE : MARCOS ANTONIO COSTA 
RECORRENTE : MIRTES MUNHOZ FIGUEIREDO BUENO 
RECORRENTE : JOSE PERGHER NETO 
ADVOGADO : MAURO DEL CIELLO E OUTRO(S) - SP032599 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARIA HELENA DA SILVA FERNANDES E OUTRO(S) - 

SP096106 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da República) contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (fl. 444, e-STJ):
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Ação ordinária. Servidores públicos estaduais. Pretensão à 
conversão dos vencimentos em URV. Prescrição do fundo do direito não 
consumada. Inteligência da Súmula 85 do STJ. Prejuízo financeiro não 
demonstrado. Eventuais parcelas devidas em decorrência da conversão estão 
adstritas até o momento em que a carreira do servidor passa por uma 
restruturação remuneratória, com a criação de regime de remuneração sem 
qualquer relação com o anterior, findando então a repercussão nos vencimentos 
da conversão efetuada. Lei Complementar Estadual n° 836/97 que instituiu novo 
plano de carreira, vencimentos e salários para os integrantes do quadro do 
magistério da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. Prescrição 
qüinqüenal das parcelas consumada em relação aos autores integrantes dos 
quadros da Secretaria da Educação. Precedentes dos Tribunais Superiores. 
Sentença de parcial procedência reformada. Recursos voluntário da ré e oficial 
providos. Improcedência decretada.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

Os recorrentes, nas razões do Recurso Especial, sustentam que, além de 

divergência jurisprudencial, ocorreu violação do art. 1º do Decreto 20.910 e da Súmula 

85/STJ, sob o argumento de que o prazo extintivo não atinge o chamado fundo de direito, mas 

apenas as parcelas vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação.

Aduzem ainda:

Dessa forma, ao rejeitar os embargos apostos pelos recorrentes 
para manter a decisão que considerou a compensação com os reajustes 
concedidos, julgando improcedente a ação por ausência de prejuízo, o Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo impediu a aplicação do art. 22 da Lei 
Federal 8.880/94.(fl. 592, e-STJ)

Contrarrazões às fls. 793-807, e-STJ.

Às fls. 926-927, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinado sua 

conversão em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da 

admissibilidade.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.048 - SP (2017/0011948-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 10.2.2017.

A irresignação não merece prosperar.

Trata-se de ação em que os recorrentes, todos servidores públicos, ingressaram 

em juízo objetivando o recálculo dos seus vencimentos e proventos, convertendo-os para a 

URV a partir do mês de março de 1994, conforme estabelecido no artigo 22 da Lei 8.880/94.

Quanto à prescrição, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos (fl. 

445, e-STJ):

No caso em exame, não se consumou a prescrição do fundo do 
direito. Tratando-se de pretensão ao recálculo de vencimentos, há reflexos 
mensais, caracterizando-se uma relação jurídica de trato sucessivo, se repetindo 
mês a mês, em tese, o errôneo cálculo, o que determina a aplicação da Súmula 85 
do Superior Tribunal de Justiça: "Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que 
a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio 
direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
qüinqüênio anterior à propositura da ação".

Assim, admite-se apenas a prescrição das prestações devidas 
anteriores aos 05 anos contados do ajuizamento dessa ação. É o entendimento da 
jurisprudência:(fl. 445, e-STJ)

Neste ponto verifica-se que o acórdão recorrido está de acordo com o 

entendimento deste STJ consolidado na jurisprudência de que, não havendo recusa formal da 

Administração Pública, a prescrição atinge tão somente as prestações vencidas há mais de 5 

anos da propositura da ação, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, o que atrai a 

incidência da Súmula 85 do STJ, verbis: 

"Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a fazenda 
publica figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
qüinqüênio anterior a propositura da ação." 

Nesse sentido:
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(...) SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. REAJUSTE 
VENCIMENTAL. URV. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
INOCORRÊNCIA. PARCELAS DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 85/STJ. PRECEDENTES DO STJ.

1. Nos casos em que se visa à obtenção do reajuste relativo à 
perda remuneratória oriunda da conversão de cruzeiros reais em URV realizada 
pelo Estado em desacordo com a Lei n. 8.880/1994, não ocorre a prescrição do 
fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao 
ajuizamento da ação. Incidência do disposto na Súmula 85/STJ. (AgRg no REsp 
1.433.914/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 01/04/2014, DJe 07/04/2014) 

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 665.204/TO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 07/04/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. (...) 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS 
EM URV. PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85 DO STJ. (...)

I. "A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que, nas 
nas hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da conversão de 
cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas 
apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, 
aplicando-se a Súmula 85 do STJ." (STJ, REsp 1.480.376/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/10/2014).

II. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1441108/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2014).

ADMINISTRATIVO. (...) APOSENTADOS E 
PENSIONISTAS DA FEPASA.   CONVERSÃO DOS BENEFÍCIOS EM 
URV. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ.

1. Nas hipóteses em que aposentados e pensionistas da extinta 
FEPASA buscam corrigir a conversão de seus benefícios em URV deve ser 
afastada a prescrição do fundo de direito. Incide à hipótese o enunciado da 
Súmula n. 85/STJ. Precedentes: AgRg no Ag 1.295.168/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1/7/2010; AgRg no REsp 1149481/SC, 
Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 29/03/2010; AgRg no REsp 
1102984/SP, Rel. Min. Celso Limongi (Desembargador Convocado do TJ/SP), 
Sexta Turma, DJe 19/04/2010.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1371587/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 05/09/2012).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO EM URV. 
DIFERENÇAS SALARIAIS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que, no 
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reconhecimento de diferenças salariais decorrentes de errônea conversão da 
moeda em URV, a prescrição atinge apenas as parcelas anteriores aos cinco 
anos que antecederam a data do ajuizamento da ação.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1475920/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. (...) SERVIDOR 
PÚBLICO. ATO OMISSIVO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA N. 85/STJ. INCIDÊNCIA.

I - Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido está em confronto 
com o entendimento desta Corte, segundo o qual não se opera a prescrição do 
fundo de direito nos casos em que se busca o pagamento de diferenças salariais 
decorrentes de omissão da Administração em converter corretamente cruzeiros 
reais para URV, mas tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que 
precedeu à propositura da ação, porquanto resta caracterizada relação de trato 
sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula n. 85 desta Corte.

(...)
(AgRg no REsp 1518154/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 20/08/2015).

Neste ponto, observa falta de interesse recursal dos recorrentes, já que ausente 

a sucumbência suscitada.

Quanto ao mais, o Tribunal de origem consignou (fls. 446-452, e-STJ, grifei):

Afastada a prescrição do fundo do direito, o pleito dos autores é 
improcedente, merecendo provimento os recursos.

Pretendem os autores, servidores públicos estaduais, o recálculo 
de seus vencimentos, com a conversão em URV dos meses de março a julho de 
1994. Razão, contudo, não lhes assiste.

(...)
Ressalte-se que citada lei não objetivou a majoração dos 

vencimentos dos servidores, estipulou apenas método de conversão da moeda.
Não se nega o direito dos autores à conversão dos seus 

vencimentos em URV. Entretanto, passados 20 anos da data da alegada não 
conversão, seria necessário que os autores comprovassem o efetivo 
prejuízo financeiro dela decorrente.

É certo que de natureza diversa a conversão determinada pela Lei 
nº 8.880/94 e os posteriores reajustes concedidos pela Administração aos 
servidores, conforme decidido pelo C. Superior Tribunal de Justiça:

(...)
Entretanto, não se pode negar que referidos reajustes foram 

concedidos considerando-se os valores então percebidos pelos servidores, com o 
objetivo de manter o poder aquisitivo da moeda, conduta que supriu eventual 
decréscimo do valor de compra dos seus ganhos. Assim, conceder a 
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conversão dos vencimentos em URV como pleiteado pelos autores levaria a um 
aumento exponencial dos vencimentos, distante da realidade.

(...)
Ademais, em recente julgado, o Supremo Tribunal Federal 

consolidou o entendimento de que as parcelas relativas às diferenças decorrentes 
da conversão dos vencimentos em URV têm seu termo final na data em que 
editada lei que reestruture a remuneração dos servidores, porquanto 
criado regime de remuneração sem qualquer relação com o anterior, 
findando então a repercussão nos vencimentos do errôneo cálculo:

(...)
No caso em exame, a Lei Complementar Estadual nº 836, de 

30 de dezembro de 1997, instituiu novo plano de carreira, vencimentos e 
salários para os integrantes do quadro do magistério da Secretaria da 
Educação do Estado de São Paulo, classe a que pertencem parte dos autores, 
representando o marco temporal final para incidência dos reflexos dá conversão 
pretendida.

Assim, eventuais parcelas devidas em decorrência da conversão 
estariam adstritas até o advento da Lei Complementar Estadual nº 836/97, 
parcelas estas fulminadas pela prescrição quinquenal, ajuizada esta demanda em 
09/01/2012. 

Em relação aos demais autores, integrantes de carreiras diversas 
que tiveram o plano de cargos e carreiras instituído em datas mais recentes, ainda 
que parcelas relativas à conversão em URV não estejam alcançadas pela 
prescrição quinquenal, não seriam devidas desde a edição das respectivas leis 
modificadoras de suas bases remuneratórias.

De qualquer forma, mesmo em relação a esses demais 
autores, não demonstrado, minimamente, prejuízo sofrido ante a não 
conversão de seus vencimentos em URV, impõe-se a improcedência do 
pedido inicial.

No presente caso, concluiu a Corte de origem que os recorrentes não 

demonstraram prejuízos financeiros. Rever o entendimento da Corte de origem implicaria abrir 

o reexame do contexto fático-probatório dos autos. Incidência, na hipótese, da Súmula 7 do 

STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE REDUÇÃO 
SALARIAL PROVOCADA PELA CONVERSÃO DOS VENCIMENTOS 
OU PROVENTOS EM URV. LEI 8.880/94. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. O Tribunal de origem consignou expressamente: "Os 
autores não demonstram (a prova é deles, nos termos do art. 333, I, do 
CPC) que os reajustes concedidos pela Administração tenham sido 

Documento: 1586498 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2017 Página  9 de 4



 
 

 

inferiores aos valores mencionados pela LF n° 8.880/94, nem que a 
conversão em reais em 1-7-1994 lhes tenha causado prejuízo. Não 
demonstraram que persistam diferenças dentro do qüinqüênio prescricional 
(a ação foi proposta em 23-5-2006), ante as diversas reorganizações 
administrativas e revisões salariais feitas nesses anos, anotado que as 
diferenças existem até que concedidos novos aumentos em reais, conforme 
decidiu o Supremo Tribunal Federal. Admite-se que os autores tinham 
direito à conversão para URV em 1-3-1994; mas nada há a conceder ante a 
total falta de demonstração de prejuízo e de diferenças atuais a pagar" (fl. 
547, e-STJ). No presente caso, rever o entendimento da Corte de origem 
implicaria abrir o reexame do contexto fático-probatório dos autos. 
Incidência, na hipótese, da Súmula 7 do STJ.

2. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Ressalta-se ainda que o óbice da Súmula 7 do STJ é 
aplicável também ao Recurso Especial interposto com fundamento na alínea "c" 
do inciso III do artigo 105 da Constituição da República.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.529.623/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 20/11/2015, 
grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONVERSÃO 
DA MOEDA. URV. LEI 8.880/1994. APLICABILIDADE A TODOS OS 
SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS, DISTRITAIS, ESTADUAIS OU 
MUNICIPAIS. CONVERSÃO. PREJUÍZO. NÃO-COMPROVAÇÃO. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 07/STJ.

1. O Tribunal a quo adotou a jurisprudência do STJ quanto à 
prescrição (Súmula 85/STJ) e à aplicação da Lei 8.880/1994 a todos os servidores 
públicos, indistintamente, sejam eles federais, distritais, estaduais ou municipais.

2. A conversão de Cruzeiros Reais para Unidade Real de Valor - 
URV, quanto aos vencimentos e proventos dos servidores públicos, deverá 
observar a sistemática estabelecida na Lei 8.880/1994, que determina seja 
considerada a data do efetivo pagamento na realização dos cálculos.

3. Concluiu aquela Corte que os autores não demonstraram 
que as diferenças subsistem após a compensação com reajustes posteriores. 
É inviável tal análise pelo STJ, por força do enunciado da Súmula 7/STJ. 
Precedentes do STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 1294135/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/06/2010, DJe 01/07/2010, grifei).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
REAJUSTE DE VENCIMENTOS. CONVERSÃO  DA  MOEDA.  
UNIDADE  REAL  DE  VALOR - URV. LEI 8.880/94. PRESCRIÇÃO.   
AUSÊNCIA   DE   PREQUESTIONAMENTO.   SÚMULA   282/STF. 
COMPROVAÇÃO  DE  PREJUÍZO.  DATA  DO  EFETIVO  

Documento: 1586498 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2017 Página  10 de 4



 
 

 

PAGAMENTO. REEXAME DE PROVAS.  ANÁLISE  DE  LEI  LOCAL.  
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULAS 7/STJ E 280/STF.

1.  As  matérias  pertinentes  ao  prazo  prescricional e à eventual 
reestruturação  na carreira dos servidores não foram apreciadas pela instância  
judicante  de  origem,  tampouco  foram  opostos embargos declaratórios  para  
suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do necessário prequestionamento, 
incide o óbice da Súmula 282/STF.

2.  Conforme  precedentes desta Corte, "os servidores municipais 
tem direito  ao  acréscimo  da diferença decorrente da conversão de seus 
vencimentos  para  a Unidade Real de Valor (URV), nos ditames da Lei 
8.880/1994,  devendo-se  considerar a data do efetivo pagamento, não sendo  
admissível  a  compensação  entre o pagamento da recomposição decorrente  da 
conversão da URV com posteriores reajustes salariais, haja vista sua natureza 
jurídica diversa" (AgRg no AREsp 500.227/PA, Rel.  Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 02/06/2015, DJe 18/06/2015).

3.  No  caso dos autos, a análise das alegação trazidas no 
especial, acerca  da  ausência  da defasagem remuneratória e a data do 
efetivo pagamento,   demandaria,   necessariamente,  novo  exame  do  
acervo fático-probatório  e  de  dispositivos  de lei local, esbarrando nos 
óbices das Súmula 7/STJ e 280/STF.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1620187/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 03/02/2017, grifei).

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
REAJUSTE DE VENCIMENTOS. CONVERSÃO  DA  MOEDA.  
UNIDADE  REAL  DE  VALOR - URV. LEI 8.880/94. DEFASAGEM  
SALARIAL.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.  REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Está pacificado neste Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento de  que,  embora  não  seja possível compensação de perdas 
salariais resultantes  da conversão da moeda em URV com reajustes 
determinados por  lei  superveniente, é cabível a limitação temporal do pagamento 
quando  há recomposição nos vencimentos decorrente de reestruturação na 
carreira dos servidores.

2.  A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
acerca da  distribuição  do ônus da prova e da ausência de demonstração 
dos prejuízos   salariais,  tal  como  colocada  a  questão  nas  razões 
recursais,   demandaria,   necessariamente,  novo  exame  do  acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 935.728/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 22/09/2016, grifei).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CONVERSÃO DE CRUZEIROS REAIS EM URV. LEI 8.880/1994. 
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DIFERENÇAS. INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. SITUAÇÃO 
FÁTICO-PROBATÓRIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7/STJ.

1. A revisão das conclusões firmadas no voto condutor, a fim 
de se verificar a ocorrência ou não de perdas na conversão dos vencimentos 
em URV, requer novo exame do quadro fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial por força do enunciado da Súmula 
7/STJ. Dentre os precedentes: AgRg no AREsp n. 173.881/RJ, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 16/05/2014.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 492.451/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 07/04/2015, 
grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DOS 
ARTIGOS 300 E 333 DO CPC. INOVAÇÃO RECURSAL. 
DESCABIMENTO. CONVERSÃO DA MOEDA EM URV. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. É inviável a apreciação em agravo regimental de matéria não 
abordada no recurso especial, por implicar inovação recursal.

2. Havendo o Tribunal de origem estabelecido que, no caso 
concreto, não ocorrera perda salarial com a conversão da moeda, a 
reforma do acórdão a quo implicaria revisão do conteúdo probatório dos 
autos, providência que encontra óbice na Súmula 7/STJ. Precedentes: 
AgRg no AREsp 25.969/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJe 20/4/2012; AgRg no REsp 1.270.611/MG, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19/10/2012; AgRg no 
REsp 1.141.550/DF, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Sexta Turma, 
DJe 1/3/2013.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 176.981/SP, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 
29/11/2013, grifei).

CONVERSÃO DA MOEDA. URV. LEI 8.880/1994. 
APLICABILIDADE A TODOS OS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS, 
DISTRITAIS, ESTADUAIS OU MUNICIPAIS. CONVERSÃO. PREJUÍZO. 
NÃO-COMPROVAÇÃO. APLICABILIDADE DA SÚMULA 07/STJ.

I - O Tribunal a quo adotou a jurisprudência do STJ no que se 
refere à recomposição salarial decorrente da conversão errônea de salário em 
URV, tanto em relação à prescrição (Súmula 85/STJ), quanto  à aplicação da Lei 
8.880/1994 a todos os servidores públicos, indistintamente, sejam eles federais, 
distritais, estaduais ou municipais.

II - Entretanto, tendo a Corte local concluído que não restou 
comprovado o prejuízo, resta inviável o recurso especial, porquanto rever tal 
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premissa esbarra na Súmula 7/STJ. Precedentes: EDcl no REsp nº 
971.336/RS, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe de 
02/08/2010; AgRg no REsp nº 1.095.152/RS, Rel. Min. LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, DJe de 27/09/2010; AgRg no Ag nº 1.294.135/SP, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2010; 
AgRg no Ag nº 1.373.256/MG, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/05/2011.

III - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 37.806/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 09/08/2012, grifei).

Com efeito, está pacificado no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de  

que,  embora  não  seja possível compensação de perdas salariais resultantes da conversão da 

moeda em URV com reajustes determinados por  lei  superveniente, é cabível a limitação 

temporal do pagamento quando há recomposição nos vencimentos decorrente de 

reestruturação na carreira dos servidores.

Ademais, a controvérsia em exame remete à análise de Direito local (Lei 

Complementar Estadual 836/1997), revelando-se incabível a via recursal especial para 

rediscussão da matéria, ante a incidência da Súmula 280 do STF, cujo entendimento segue 

corroborado pelos precedentes:

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
REAJUSTE DE VENCIMENTOS. CONVERSÃO  DA  MOEDA.  
UNIDADE  REAL  DE  VALOR - URV. LEI 8.880/94. DEFASAGEM  
SALARIAL.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.  REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Está pacificado neste Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento de  que,  embora  não  seja possível compensação de 
perdas salariais resultantes  da conversão da moeda em URV com 
reajustes determinados por  lei  superveniente, é cabível a limitação 
temporal do pagamento quando há recomposição nos vencimentos 
decorrente de reestruturação na carreira dos servidores.

2.  A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
acerca da  distribuição  do ônus da prova e da ausência de demonstração dos 
prejuízos   salariais,  tal  como  colocada  a  questão  nas  razões recursais,   
demandaria,   necessariamente,  novo  exame  do  acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 935.728/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 22/09/2016, grifei).
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.   URV.  DIFERENÇAS  
SALARIAIS.  REESTRUTURAÇÃO  DA  CARREIRA. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. O TRIBUNAL DE ORIGEM CONCLUIU QUE A LEI 
DELEGADA MINEIRA  43/2000 PROMOVEU A REESTRUTURAÇÃO NA 
CARREIRA DOS POLICIAIS E BOMBEIROS MILITARES DO ESTADO, 
ABSORVENDO AS PERDAS DECORRENTES DA CONVERSÃO DA 
REMUNERAÇÃO EM URV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  No  caso dos autos, a Corte de origem concluiu que, 
embora tenha havido  perda  remuneratória,  a  entrada  em  vigor da Lei 
Delegada 43/2000,  promoveu  a  reestruturação  do  sistema  
remuneratório do pessoal  da  Polícia  Militar  e  do Corpo de Bombeiros 
do Estado de Minas  Gerais, absorvendo todos os prejuízos causados pela 
conversão da  moeda. Dessa forma, é cabível a limitação temporal do 
pagamento, conforme entendimento firme da jurisprudência deste 
Tribunal.

2.  Cabe  asseverar  que  a  revisão  do  entendimento esposado 
pelo Tribunal  de  origem  acerca  da  limitação  temporal  do  direito à 
recomposição  das  perdas  remuneratórias à vigência da Lei Delegada Mineira  
43/2000,  demandaria  não só imprescindível revolvimento do acervo   
fático-probatório   delineado  nos  autos,  mas  também  da legislação  local, sendo 
inviável tal discussão, na via eleita, ante o  óbice  contido  nas  Súmulas  7  do STJ 
e 280 do STF, esta última aplicável por analogia.

3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1245652/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
31/08/2016, grifei).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI ESTADUAIS. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. OFENSA À COISA JULGADA. 
INEXISTÊNCIA.

1. Conforme jurisprudência desta Corte, embora não seja 
possível compensação de perdas salariais resultantes da conversão em 
URV com reajustes determinados por lei superveniente, é cabível a 
limitação temporal do pagamento quando há recomposição nos 
vencimentos decorrente de reestruturação na carreira dos servidores.

2. No caso dos autos, decidiu-se sobre o termo final do 
reajuste com base nas provas dos autos e nas Leis Estaduais 43/2000, 
84/2005 e 15.436/2005, que estabeleceram novo padrão de vencimentos, 
e, assim, o exame da controvérsia, tal como apresentada no especial, 
esbarra nos óbices das Súmulas 280/STF ("Por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário") e 7/STJ ("A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial").

3. No que se refere ao artigo 467 do Código de Processo Civil, 
verifica-se que não houve discussão a respeito da mencionada reestruturação de 
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carreira durante a fase cognitiva do processo e, ademais, "por força do art. 741, 
parágrafo único do CPC, pode a Fazenda Pública suscitar em sede de embargos 
à execução a questão da limitação temporal do direito às diferenças decorrentes 
de Unidade Real de Valor - URV, tendo em vista que não incluída nos limites da 
coisa julgada objeto do título exequendo" (REsp 1.291.861/SC, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23/5/2012).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1321157/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 20/05/2013. grifei).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. URV. 
CONVERSÃO. DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. REESTRUTURAÇÃO 
DA CARREIRA. NOVO REGIME JURÍDICO REMUNERATÓRIO. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. OCORRÊNCIA. PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que as diferenças remuneratórias decorrentes da 
conversão dos proventos dos servidores em URV, embora não possam 
ser compensadas com reajustes posteriores, ficam limitadas no tempo 
quando houver ocorrido a reestruturação da carreira, com a instituição de 
um novo regime jurídico remuneratório. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
40.081/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 
16/11/11.

2. Ajuizada a ação de cobrança mais de cinco anos após a 
reestruturação da carreira dos servidores que serviu de limitador temporal para as 
diferenças remuneratórias cobradas, incide na espécie a prescrição quinquenal, 
nos termos da Súmula 85/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1302854/MG, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 
10/05/2013, grifei).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. URV. CONVERSÃO DA MOEDA. 
COMPENSAÇÃO COM REAJUSTES REMUNERATÓRIOS CONCEDIDOS 
POR LEI MUNICIPAL. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO EM 
INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL DE DIFERENÇAS SALARIAIS. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA COM INSTITUIÇÃO DE NOVO 
REGIME JURÍDICO REMUNERATÓRIO. POSSIBILIDADE. PERÍCIA 
TÉCNICA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE DE ANÁLISE DA NORMA 
MUNICIPAL E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA "C". 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DOS RECORRENTES. FUNDAMENTO 
INCÓLUME. SÚMULA 283/STF. DECISÃO MANTIDA.

1. A despeito da alegação de ofensa a dispositivos da Lei n. 
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8.880/1994, o acórdão recorrido solucionou a controvérsia à luz das Leis 
municipais n. 7.235 e 7.238, ambas de 1996, circunstância que afasta a 
competência desta Corte para o deslinde das questões postas no recurso 
especial. Aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF, segundo a qual 
"por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

2. As diferenças remuneratórias decorrentes da conversão 
de proventos de servidores em URV, conquanto não possam ser 
compensadas por reajustes ulteriores, admitem limitação temporal nas 
hipóteses de reestruturação da carreira com instituição de novo regime 
jurídico remuneratório. Precedentes.

3. No caso concreto, o laudo pericial aponta no sentido da 
inexistência de significativas perdas salariais com a reestruturação da carreira, 
por serem os percentuais de aumento superiores às perdas apuradas, conclusão 
esta inviável de reexame pela via especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4. A necessidade de apreciação de norma local e do conjunto 
fático-probatório dos autos inviabiliza a análise de eventual divergência, bem 
como o conhecimento do recurso especial pela alínea "c".

5. No tocante à incidência da prescrição sobre o exercício da 
pretensão dos servidores municipais, o fundamento utilizado pelo acórdão 
recorrido permaneceu incólume, uma vez que a petição do recurso especial 
deixou de refutá-lo. Incidência, por analogia, da Súmula 283/STF.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1346177/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 02/05/2013, 
grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. URV. CONVERSÃO DA MOEDA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
FUNDAMENTADO EM INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA 
280/STF.

1. Embora o recorrente alegue violação de matéria 
infraconstitucional, segundo se apreende dos fundamentos do acórdão 
recorrido, a matéria foi examinada à luz da aplicação das Leis Municipais 
n. 6.832/95; 7.012/95 e 7.235/97.

2. Afasta-se a competência desta Corte Superior de Justiça para o 
deslinde das questões colocadas no recurso especial, se o tema foi resolvido no 
âmbito da legislação local.

3.  O exame de normas de caráter local é inviável na via do 
recurso especial, em face da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a 
qual "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1225376/MG, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2011, DJe 
21/09/2011, grifei).

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

Documento: 1586498 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2017 Página  16 de 4



 
 

 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).
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Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0011948-6 REsp 1.653.048 / SP

Números Origem:  00000487720128260053  44/2012  442012  487720128260053

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA LUCIA CUNHA 
RECORRENTE : MILTON TADEU PIMENTA 
RECORRENTE : ELIZABETH DA COSTA SOARES 
RECORRENTE : SONIA REGINA DE ALMEIDA 
RECORRENTE : VITOR ANTONIO CAPPUCCELLI 
RECORRENTE : ADRIANA JANCZUR PICCHI 
RECORRENTE : AMERCES DE ALMEIDA E SILVA SANTA RITA 
RECORRENTE : ANTONIA LUCIA FELIX DO NASCIMENTO SOUSA 
RECORRENTE : RUTE DA SILVA 
RECORRENTE : MARGARETE FERREIRA DOS SANTOS 
RECORRENTE : MARIA TEREZINHA GONCALVES 
RECORRENTE : MARIA REGINA DE SOUZA SZELBRACIKOWSKI 
RECORRENTE : ADJARA DA COSTA PAES DE LIRA 
RECORRENTE : AILTON RODRIGUES LAUREANO 
RECORRENTE : ANA CAROLINA DUARTE SANTANA 
RECORRENTE : CARLOS EDUARDO DUARTE SANTANA 
RECORRENTE : REINADE MACHADO GUEDES DOS SANTOS 
RECORRENTE : RUBENS ANTÔNIO JÚNIOR 
RECORRENTE : HAMILTON CORREA PAES 
RECORRENTE : BENEDITO GOMES DO PRADO 
RECORRENTE : ROBERTO AVINO 
RECORRENTE : SILVANA PEREIRA DE SOUZA 
RECORRENTE : CARLOS DONIZETI FERREIRA 
RECORRENTE : FELIX RIBEIRO ANTONIO 
RECORRENTE : CAMILA SHEILA FRAGNAN 
RECORRENTE : VERA LUCIA GRATI NUNES 
RECORRENTE : CARLOS LANG 
RECORRENTE : MARCOS ANTONIO COSTA 
RECORRENTE : MIRTES MUNHOZ FIGUEIREDO BUENO 
RECORRENTE : JOSE PERGHER NETO 
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ADVOGADO : MAURO DEL CIELLO E OUTRO(S) - SP032599 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARIA HELENA DA SILVA FERNANDES E OUTRO(S) - SP096106 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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